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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI Nº 196/2025 

 

Autor: Prefeito Yan Lopes de Almeida 

 

 
EMENTA 

 

Autorização. Consórcio Público Agência Ambiental 
do Vale do Paraíba. Legalidade. Considerações. 

 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei                  

nº 196/2025, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito Yan Lopes de Almeida, que 

“Dispõe sobre a autorização do Município de Caçapava em participar do CONSÓRCIO 

PÚBLICO AGÊNCIA AMBIENTAL DO VALE DO PARAÍBA, ratificando o Protocolo de 

intenções que entre em si celebram, anexo a esta, e dá outras providências.” 

O Poder Executivo pretende obter autorização legislativa para 

que o Município passe a integrar o Consórcio Público Intermunicipal Agência 

Ambiental do Vale do Paraíba. 

As normas gerais que regem a constituição e a contratação de 

consórcios públicos estão previstas na Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005. 

O artigo 4º da referida legislação dispõe sobre as cláusulas 

obrigatórias que devem constar no protocolo de intenções, conforme segue: 

Art. 4º São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que 
estabeleçam: 

I – a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do 
consórcio; 

II – a identificação dos entes da Federação consorciados; 

III – a indicação da área de atuação do consórcio; 

IV – a previsão de que o consórcio público é associação pública ou 
pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos; 

V – os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o 
consórcio público a representar os entes da Federação consorciados 

Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 360037003900340037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



 

          Câmara Municipal de Caçapava 
                              Cidade Simpatia - Estado de São Paulo 

 
 

 

Praça da Bandeira, 151 – Centro – CEP 12.281-630 – Caçapava/SP 

Fone: (12) 3654-2000  / Fax: 3654-2011 

Visite nosso site: www.camaracacapava.sp.gov.br 

2

 

perante outras esferas de governo; 

VI – as normas de convocação e funcionamento da assembléia 
geral, inclusive para a elaboração, aprovação e modificação dos 
estatutos do consórcio público; 

VII – a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do 
consórcio público e o número de votos para as suas deliberações; 

VIII – a forma de eleição e a duração do mandato do representante 
legal do consórcio público que, obrigatoriamente, deverá ser Chefe do 
Poder Executivo de ente da Federação consorciado; 

IX – o número, as formas de provimento e a remuneração dos 
empregados públicos, bem como os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

X – as condições para que o consórcio público celebre contrato de 
gestão ou termo de parceria; 

XI – a autorização para a gestão associada de serviços públicos, 
explicitando: 

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio 
público; 

b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que 
serão prestados; 

c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou 
autorização da prestação dos serviços; 

d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no 
caso de a gestão associada envolver também a prestação de serviços 
por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados; 

e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros 
preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão; e 

XII – o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente 
com suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do 
contrato de consórcio público. 

(...) 

 

Não encontrado nos autos estimativa do impacto orçamentário-

financeiro e declaração do ordenador de despesas, nos termos do art. 16 da LRF. 
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Recomenda-se a Comissão de Finanças que avalie a ausência 

dos documentos acima mencionados a verifique se há previsão no PPA, LDO e LOA o 

programa. 

Desta feita, considerando os substratos fáticos e jurídicos 

constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas opinativo, não 

vinculando os vereadores à sua motivação ou conclusão, é favorável quanto à 

legalidade do projeto, desde que observado os apontamentos acima. 

Este projeto deve ser levado submetido às Comissões de 

Justiça e Redação e Finanças e Orçamento, conforme artigo 62 e seguintes do 

Regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

  

Caçapava, 06 de outubro de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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